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RESUMO

- ...A0 propésito, a fundamentagéo do acdrddo tem o seguinte teor : «Acontece, porém, que a sangao ao
desrespeito do direito de preferéncia do condémino é, como também ja se viu, assegurar ao preterido o
exercicio dagquele mesmo direito, desde que o faca no prazo decadencial de seis meses, depositando
previamente o preco . Preco, aqui, ndo pode ter entendimento como simplesmente, a contraprestagdo em
dinheiro, paga ao vendedor, mas sim, como qualquer despesa ou obrigacdo, paga ou assumida pelo
comprador, incluindo, portanto as despesas de escritura e imposto de transmisséo. «Do contrario, ja ndo se
cuidaria de subrogacéo, no mesmo negdcio, do estranho pelo condémino. «Neste sentido, vejam-se 0s
Venerandos Aco6rdaos publicados na « Revista dos Tribunais», 333/337, 392/ 191 e 463/ 184. «Ora, 0
apelante ..., ao propor a acé@o de preferéncia, depositou apenas o pre¢o no sentido de contraprestacdo em
dinheiro, paga pelos adquirentes aos vendedores. «As despesas de escritura e sisa, também feitas pelos
adquirentes foram depositadas em novembro de 1980 ... muito tempo apds a propositura da acéo, que é de
novembro de 1977. «O exercicio do direito de preferéncia depende do depdésito integral do preco, porque
este é que como diz CARVALHO SANTOS ( « Cédigo Civil Brasileiro Interpretado », vol. 16 , pag . 170 ; 92
ed., Freitas Bastos ) «inaugurada a discussdo sobre se a espécie corresponde a alegada pelo depositante. »
«E imprescindivel, pois, que o depésito se faca antes de vencido o prazo de decadéncia. Se o prazo se
vence antes que ele se efetue integralmente, a conseqiiéncia é a improcedéncia da acédo, em virtude da
decadéncia do direito.» - Sobre essa posicao do julgado, diz a nota do preclaro despacho indeferitério, "in
verbis" : «Tal interpretacdo se harmoniza com a dada ao art. 1.139 por outros julgados. Tenha-se presente
gue, se a acao de anulagéo viesse a ser julgada procedente, os quinhdes transacionais seriam "
adjudicados" aos condéminos preteridos (RT n° 389/249) ; alias na presente acao o que se pediu foi
justamente essa adjudicacdo...), valendo a sentenca respectiva como titulo habil a registro. N&o se lavrando
"nova escritura", nem se procedendo a novo pagamento "de sisa", essas verbas ja dispendidas,
aproveitariam a quem tivesse adjudicado o bem . Ora, se o condémino vencedor ndo depositar o valor "da
sisa" nem o da escritura em Ultima analise se estaria beneficiando por despesas ja desembolsadas . O que
se traduziria em locupletamento as custas do comprador: « se ndo levasse em conta o imposto pago, 0s
apelados acabariam exercendo o direito de preferéncia, ndo como a lei prescreve, tanto por tanto, mas, por
guantia menor que a desembolsada pelos réus (Ver. Dos Trens., 333/337) . «A situacao é idéntica a de
preferéncia exercida em processo judicial, para venda de quinh&o. Fazendo valer essa preferéncia, o
conddmino devera depositar ndo sé o valor do lance feito por estranho, como também as "custas
processuais"”. Isso a lei também néo diz, como fazia o anterior Cédigo de Processo (art. 410, § 2°) . Mas as
custas s&o também devidas, como anota JOSE OLYMPIO DE CASTRO FILHO nos « comentarios ao
Cddigo de Processo Civil», ed. Forense, vol. X, varios autores, a pag. 117.» - Ora nada mais € preciso para
dizer da aplicabilidade da Sumula 400 ao entendimento adotado no acérdao recorrido . - Pela letra "d", o
douto despacho indeferitdrio deteve-se na leitura, nos proprios repositorios, dos acordaos trazidos a colagdo
para a verificagdo fundamentada e minuciosa de que eles tratam de hipéteses distintas, sem servi r ao
confronto com o acérdao recorrido ... - Acolho a proficiente e cuidadosa analise, embora deva reconhecer
que, do ponto de vista formal, o recurso por esta via ja se condenara ao insucesso ... - "Nao conheceram do
recurso”. Julgado em 12-03-1985 Revista Trimestral de Jurisprudéncia . Agosto , 1985 - Vol. 113 - Pag. 927



(*) Deciséo que deu razoavel interpretacéo a lei , ainda que ndo seja a melhor, ndo autoriza recurso
extraordinario, pela letra « a» do art. 101 . lll, da Constituicdo Federal . » ( « EMENTARIO FORENSE », n°
191, t. RECURSO EXTRAORDINARIO, st. OFENSA A LEI FEDERAL ) EMFOR 447

EMENTA

Aplicavel é a Sumula 400 (*) ao entendimento de que o preco a ser depositado, para o efeito da adjudicacéo
prevista no art. 1.139 do CC, compreende, além do valor estipulado para a coisa vendida, as despesas com
0 ato translativo (sisa e escritura).
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